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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. TIPOLOGIA E GÊNEROS 
DISCURSIVOS. INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS E EXPLÍCI-

TAS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do pe-
ríodo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.
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 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE CONTAGEM

A Análise Combinatória é a parte da Matemática que desen-
volve meios para trabalharmos com problemas de contagem. Ve-
jamos eles:

Princípio fundamental de contagem (PFC)
É o total de possibilidades de o evento ocorrer.
• Princípio multiplicativo: P1. P2. P3. ... .Pn.(regra do “e”). É 

um princípio utilizado em sucessão de escolha, como ordem.
• Princípio aditivo: P1 + P2 + P3 + ... + Pn. (regra do “ou”). É o 

princípio utilizado quando podemos escolher uma coisa ou outra.

Exemplos: 
(BNB) Apesar de todos os caminhos levarem a Roma, eles pas-

sam por diversos lugares antes. Considerando-se que existem três 
caminhos a seguir quando se deseja ir da cidade A para a cidade 
B, e que existem mais cinco opções da cidade B para Roma, qual a 
quantidade de caminhos que se pode tomar para ir de A até Roma, 
passando necessariamente por B?

(A) Oito.
(B) Dez.
(C) Quinze.
(D) Dezesseis.
(E) Vinte.

Resolução:
Observe que temos uma sucessão de escolhas:
Primeiro, de A para B e depois de B para Roma.
1ª possibilidade: 3 (A para B).
Obs.: o número 3 representa a quantidade de escolhas para a 

primeira opção.

2ª possibilidade: 5 (B para Roma).
Temos duas possibilidades: A para B depois B para Roma, logo, 

uma sucessão de escolhas.
Resultado: 3 . 5 = 15 possibilidades.
Resposta: C.

(PREF. CHAPECÓ/SC – ENGENHEIRO DE TRÂNSITO – IOBV) Em 
um restaurante os clientes têm a sua disposição, 6 tipos de carnes, 
4 tipos de cereais, 4 tipos de sobremesas e 5 tipos de sucos. Se o 
cliente quiser pedir 1 tipo carne, 1 tipo de cereal, 1 tipo de sobre-
mesa e 1 tipo de suco, então o número de opções diferentes com 
que ele poderia fazer o seu pedido, é: 

(A) 19
(B) 480 
(C) 420 
(D) 90

Resolução:
A questão trata-se de princípio fundamental da contagem, logo 

vamos enumerar todas as possibilidades de fazermos o pedido:
6 x 4 x 4 x 5 = 480 maneiras.
Resposta: B.

Fatorial
Sendo n um número natural, chama-se de n! (lê-se: n fatorial) 

a expressão:
n! = n (n - 1) (n - 2) (n - 3). ... .2 . 1, como n ≥ 2.

Exemplos:
5! = 5 . 4 . 3 . 2 . 1 = 120.
7! = 7 . 6 . 5 . 4 . 3 . 2 . 1 = 5.040.

ATENÇÃO

0! = 1

1! = 1

Tenha cuidado 2! = 2, pois 2 . 1 = 2. E 3! 
Não é igual a 3, pois 3 . 2 . 1 = 6.

Arranjo simples
Arranjo simples de n elementos tomados p a p, onde n>=1 e p 

é um número natural, é qualquer ordenação de p elementos dentre 
os n elementos, em que cada maneira de tomar os elementos se 
diferenciam pela ordem e natureza dos elementos. 

Atenção: Observe que no grupo dos elementos: {1,2,3} um dos 
arranjos formados, com três elementos, 123 é DIFERENTE de 321, e 
assim sucessivamente.

• Sem repetição
A fórmula para cálculo de arranjo simples é dada por:

Onde:
n = Quantidade total de elementos no conjunto.
P =Quantidade de elementos por arranjo

Exemplo: Uma escola possui 18 professores. Entre eles, serão 
escolhidos: um diretor, um vice-diretor e um coordenador pedagó-
gico. Quantas as possibilidades de escolha?

n = 18 (professores)
p = 3 (cargos de diretor, vice-diretor e coordenador pedagógi-

co)

• Com repetição
Os elementos que compõem o conjunto podem aparecer re-

petidos em um agrupamento, ou seja, ocorre a repetição de um 
mesmo elemento em um agrupamento.

A fórmula geral para o arranjo com repetição é representada 
por:

Exemplo: Seja P um conjunto com elementos: P = {A,B,C,D}, 
tomando os agrupamentos de dois em dois, considerando o arranjo 
com repetição quantos agrupamentos podemos obter em relação 
ao conjunto P.

Resolução:
P = {A, B, C, D}
n = 4
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p = 2
A(n,p)=np

A(4,2)=42=16

Permutação
É a TROCA DE POSIÇÃO de elementos de uma sequência. Utili-

zamos todos os elementos.

• Sem repetição

Atenção: Todas as questões de permutação simples podem ser 
resolvidas pelo princípio fundamental de contagem (PFC).

Exemplo: 
(PREF. LAGOA DA CONFUSÃO/TO – ORIENTADOR SOCIAL – 

IDECAN) Renato é mais velho que Jorge de forma que a razão entre 
o número de anagramas de seus nomes representa a diferença en-
tre suas idades. Se Jorge tem 20 anos, a idade de Renato é 

(A) 24.
(B) 25. 
(C) 26. 
(D) 27.
(E) 28. 

Resolução:
Anagramas de RENATO
_ _ _ _ _ _
6.5.4.3.2.1=720

Anagramas de JORGE
_ _ _ _ _
5.4.3.2.1=120

Razão dos anagramas: 720/120=6
Se Jorge tem 20 anos, Renato tem 20+6=26 anos.
Resposta: C.

• Com repetição
Na permutação com elementos repetidos ocorrem permuta-

ções que não mudam o elemento, pois existe troca de elementos 
iguais. Por isso, o uso da fórmula é fundamental.

Exemplo: 
(CESPE) Considere que um decorador deva usar 7 faixas colo-

ridas de dimensões iguais, pendurando-as verticalmente na vitri-
ne de uma loja para produzir diversas formas. Nessa situação, se 3 
faixas são verdes e indistinguíveis, 3 faixas são amarelas e indistin-
guíveis e 1 faixa é branca, esse decorador conseguirá produzir, no 
máximo, 140 formas diferentes com essas faixas.

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
Total: 7 faixas, sendo 3 verdes e 3 amarelas.

Resposta: Certo.

• Circular
A permutação circular é formada por pessoas em um formato 

circular. A fórmula é necessária, pois existem algumas permutações 
realizadas que são iguais. Usamos sempre quando:

a) Pessoas estão em um formato circular.
b) Pessoas estão sentadas em uma mesa quadrada (retangular) 

de 4 lugares.

Exemplo: 
(CESPE) Uma mesa circular tem seus 6 lugares, que serão ocu-

pados pelos 6 participantes de uma reunião. Nessa situação, o nú-
mero de formas diferentes para se ocupar esses lugares com os par-
ticipantes da reunião é superior a 102.

(   ) Certo
(   ) Errado

Resolução:
É um caso clássico de permutação circular.
Pc = (6 - 1) ! = 5! = 5 . 4 . 3 . 2 . 1 = 120 possibilidades.
Resposta: CERTO.

Combinação 
Combinação é uma escolha de um grupo, SEM LEVAR EM CON-

SIDERAÇÃO a ordem dos elementos envolvidos.

• Sem repetição
Dados n elementos distintos, chama-se de combinação simples 

desses n elementos, tomados p a p, a qualquer agrupamento de p 
elementos distintos, escolhidos entre os n elementos dados e que 
diferem entre si pela natureza de seus elementos.

Fórmula:

Exemplo: 
(CRQ 2ª REGIÃO/MG – AUXILIAR ADMINISTRATIVO – FUN-

DEP) Com 12 fiscais, deve-se fazer um grupo de trabalho com 3 
deles. Como esse grupo deverá ter um coordenador, que pode ser 
qualquer um deles, o número de maneiras distintas possíveis de se 
fazer esse grupo é:

(A) 4
(B) 660
(C) 1 320
(D) 3 960

Resolução:
Como trata-se de Combinação, usamos a fórmula:
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Onde n = 12 e p = 3

Como cada um deles pode ser o coordenado, e no grupo tem 3 pessoas, logo temos 220 x 3 = 660.
Resposta: B.

As questões que envolvem combinação estão relacionadas a duas coisas:
– Escolha de um grupo ou comissões.
– Escolha de grupo de elementos, sem ordem, ou seja, escolha de grupo de pessoas, coisas, objetos ou frutas.

• Com repetição
É uma escolha de grupos, sem ordem, porém, podemos repetir elementos na hora de escolher.

Exemplo: 
Em uma combinação com repetição classe 2 do conjunto {a, b, c}, quantas combinações obtemos?
Utilizando a fórmula da combinação com repetição, verificamos o mesmo resultado sem necessidade de enumerar todas as possibi-

lidades:
n = 3 e p = 2

PROBABILIDADES
A teoria da probabilidade permite que se calcule a chance de ocorrência de um número em um experimento aleatório.

Elementos da teoria das probabilidades
• Experimentos aleatórios: fenômenos que apresentam resultados imprevisíveis quando repetidos, mesmo que as condições sejam 

semelhantes.
• Espaço amostral: é o conjunto U, de todos os resultados possíveis de um experimento aleatório.
• Evento: qualquer subconjunto de um espaço amostral, ou seja, qualquer que seja E Ì U, onde E é o evento e U, o espaço amostral.

Experimento composto
Quando temos dois ou mais experimentos realizados simultaneamente, dizemos que o experimento é composto. Nesse caso, o nú-

mero de elementos do espaço amostral é dado pelo produto dos números de elementos dos espaços amostrais de cada experimento.
n(U) = n(U1).n(U2)

Probabilidade de um evento
Em um espaço amostral U, equiprobabilístico (com elementos que têm chances iguais de ocorrer), com n(U) elementos, o evento E, 

com n(E) elementos, onde E Ì U, a probabilidade de ocorrer o evento E, denotado por p(E), é o número real, tal que:
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Onde,
n(E) = número de elementos do evento E.
n(S) = número de elementos do espaço amostral S.

Sendo 0 ≤ P(E) ≤ 1 e S um conjunto equiprovável, ou seja, todos os elementos têm a mesma “chance de acontecer.

ATENÇÃO: 
As probabilidades podem ser escritas na forma decimal ou representadas em porcentagem. 
Assim: 0 ≤ p(E) ≤ 1, onde:
p(∅) = 0 ou p(∅) = 0%
p(U) = 1 ou p(U) = 100%

Exemplo: 
(PREF. NITERÓI – AGENTE FAZENDÁRIO – FGV) O quadro a seguir mostra a distribuição das idades dos funcionários de certa repartição 

pública:

FAIXA DE IDADES (ANOS) NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS

20 ou menos 2

De 21 a 30 8

De 31 a 40 12

De 41 a 50 14

Mais de 50 4

Escolhendo ao acaso um desses funcionários, a probabilidade de que ele tenha mais de 40 anos é:
(A) 30%;
(B) 35%;
(C) 40%;
(D) 45%;
(E) 55%.

Resolução:
O espaço amostral é a soma de todos os funcionário:
2 + 8 + 12 + 14 + 4 = 40
O número de funcionário que tem mais de 40 anos é: 14 + 4 = 18
Logo a probabilidade é:

Resposta: D

Probabilidade da união de eventos
Para obtermos a probabilidade da união de eventos utilizamos a seguinte expressão:

Quando os eventos forem mutuamente exclusivos, tendo A ∩ B = Ø, utilizamos a seguinte equação:
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Probabilidade de um evento complementar
É quando a soma das probabilidades de ocorrer o evento E, e de não ocorrer o evento E (seu complementar, Ē) é 1.

Probabilidade condicional
Quando se impõe uma condição que reduz o espaço amostral, dizemos que se trata de uma probabilidade condicional.
Sejam A e B dois eventos de um espaço amostral U, com p(B) ≠ 0. Chama-se probabilidade de A condicionada a B a probabilidade de 

ocorrência do evento A, sabendo-se que já ocorreu ou que vai ocorrer o evento B, ou seja:

Podemos também ler como: a probabilidade de A “dado que” ou “sabendo que” a probabilidade de B.

– Caso forem dois eventos simultâneos (ou sucessivos): para se avaliar a probabilidade de ocorrem dois eventos simultâneos (ou 
sucessivos), que é P (A ∩ B), é preciso multiplicar a probabilidade de ocorrer um deles P(B) pela probabilidade de ocorrer o outro, sabendo 
que o primeiro já ocorreu P (A | B). Sendo:

– Se dois eventos forem independentes: dois eventos A e B de um espaço amostral S são independentes quando P(A|B) = P(A) ou 
P(B|A) = P(B). Sendo os eventos A e B independentes, temos:

P (A ∩ B) = P(A). P(B)

Lei Binomial de probabilidade
A lei binominal das probabilidades é dada pela fórmula:

Sendo:
n: número de tentativas independentes;
p: probabilidade de ocorrer o evento em cada experimento (sucesso);
q: probabilidade de não ocorrer o evento (fracasso); q = 1 - p
k: número de sucessos.

ATENÇÃO: 
A lei binomial deve ser aplicada nas seguintes condições:
– O experimento deve ser repetido nas mesmas condições as n vezes.
– Em cada experimento devem ocorrer os eventos E e .
– A probabilidade do E deve ser constante em todas as n vezes.
– Cada experimento é independente dos demais.
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CONCEITOS BÁSICOS DE SISTEMAS DE INFORMAÇÕES.
COMPUTADORES: ORGANIZAÇÃO E ARQUITETURA 
DE COMPUTADORES, COMPONENTES DE UM COM-
PUTADOR (HARDWARE E SOFTWARE).LINGUAGEM 
DE PROGRAMAÇÃO; LIGADORES, CARREGADORES, 

COMPILADORES E INTERPRETADORES.SISTEMAS DE 
NUMERAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DE DADOS; ARITMÉ-

TICA COMPUTACIONAL

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados 
apropriadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar 
para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema 
operacional você ainda terá os programas, que dão funcionalidades 
diferentes ao computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um 

computador, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de 
armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter 
diversos tamanhos e designs.

Gabinete.
Fonte: https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-game-
max-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída 

a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basicamente, 
como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, 
que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais 
importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc.  A velocidade de um processador está relacionada à 
velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1  https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perife-
ricos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20
partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20etc.

CPU.
Fonte: https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-u-

ma-peca-importante

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o 
computador continue funcionando sem problemas e sem engasgos 
no desempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por 
promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação 
de ar provoca uma troca de temperatura entre o processador e 
o ar que ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o 
resfriamento dos componentes do computador, mantendo seu 
funcionamento intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deep-

cool-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição 
dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes 
externos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como 
placas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa 
mãe, ou off-board, com todos os componentes sendo conectados 
a ela. 
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Placa-mãe.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-

-biostar-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-

-230w-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um 

processador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer 
em um monitor. 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conhe-

ca-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
- Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.
Fonte: https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-

35c51e1e7

- Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.
Fonte: https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-pa-

ra-que-servem-e-que-tipos-existem

- Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam 
e recebem informações para/do computador. Ex.: monitor 
touchscreen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora 
multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.
Fonte: https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-

-entrada-e-saida

- Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.
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Periféricos de armazenamento.
Fonte: https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma 

linguagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam 
as ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo 
audiovisual, dados e componentes em geral. Para proteger os 
direitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos 
estes componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou 
distribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
- Software de Sistema: o software de sistema é constituído 

pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

- Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não 
estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

- Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

- Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

- Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

- Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das 
pessoas que utilizam o computador.

2  http://www.itvale.com.br

QUESTÕES

01. (Prefeitura de Portão/RS - Médico - OBJETIVA/2019) São 
exemplos de dois softwares e um hardware, respectivamente:

(A) Placa de vídeo, teclado e mouse.
(B) Microsoft Excel, Mozilla Firefox e CPU.
(C) Internet Explorer, placa-mãe e gravador de DVD.
(D) Webcam, editor de imagem e disco rígido.

02. (GHC-RS - Contador - MS CONCURSOS/2018) Nas 
alternativas, encontram-se alguns conceitos básicos de informática, 
exceto:

(A) Hardware são os componentes físicos do computador, ou 
seja, a máquina propriamente dita.
(B) Software é o conjunto de programas que permite o funcio-
namento e utilização da máquina.
(C) Entre os principais sistemas operacionais, pode-se destacar 
o Windows, Linux e o BrOffice.
(D) O primeiro software necessário para o funcionamento de 
um computador é o Sistema Operacional.
(E) No software livre, existe a liberdade de estudar o funciona-
mento do programa e de adaptá-lo as suas necessidades.

03. (Prefeitura de Carlos Barbosa/RS - Agente Administrativo 
(Legislativo)  - OBJETIVA/2019) Sobre as classificações de software, 
analisar a sentença abaixo:

Software de sistema são programas que permitem a interação 
do usuário com a máquina, como exemplo pode-se citar o Windows 
(1ª parte). 

Software de aplicativo são programas de uso cotidiano do 
usuário, permitindo a realização de tarefas, como editores de texto, 
planilhas, navegador de internet, etc. (2ª parte).

A sentença está:
(A) Totalmente correta.
(B) Correta somente em sua 1ª parte.
(C) Correta somente em sua 2ª parte.
(D) Totalmente incorreta.

04. (Prefeitura de Santo Antônio do Sudoeste/PR - Professor 
- Instituto UniFil/2018) Assinale a alternativa que representa um 
Software.

(A) Windows.
(B) Mouse.
(C)Hard Disk – HD.
(D) Memória Ram.

05. (Prefeitura de Jahu/SP - Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil - OBJETIVA/2018) Quanto aos periféricos de um 
computador, assinalar a alternativa que apresenta somente 
periféricos de armazenamento:

(A) Teclado e drive de CD.
(B) Pen drive e cartão de memória.
(C) Monitor e mouse.
(D) Impressora e caixas de som.

06. (Prefeitura de Sobral/CE - Analista de Infraestrutura - 
UECE-CEV/2018) O componente do hardware do computador que 
tem como função interligar diversos outros componentes é a

(A) memória diferida.
(B) memória intangível.
(C) placa de fase.
(D) placa mãe.
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GABARITO

01 B

02 C

03 A

04 A

05 B

06 D

SISTEMAS OPERACIONAIS: FUNÇÕES BÁSICAS E COMPONENTES; GERÊNCIA DE MEMÓRIA PRIMÁRIA E SECUNDÁ-
RIA; SISTEMAS DE ARQUIVOS

WINDOWS 7
O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft3.
Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.
É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos do 

Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.
Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
-Windows 7 Starter;
- Windows 7 Home Premium;
- Windows 7 Professional;
- Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-do-windows.html

A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos
alguns ícones. Uma das novidades do Windows 7 é a interface mais limpa, com menos
ícones e maior ênfase às imagens do plano de fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de trabalho suave. A barra de tarefas 

que fica na parte inferior também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
- Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) aplicativo(s) que está(ão) ati-

vo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas 
ou entre programas.

3  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
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Alternar entre janelas.
Fonte: https://pplware.sapo.pt/tutoriais/windows-7-flip-3d

- A barra de tarefas também possui o menu Iniciar, barra de inicialização rápida e a área de notificação, onde você verá o relógio. 
- É organizada, consolidando os botões quando há muitos acumulados, ou seja, são agrupados automaticamente em um único botão. 
- Outra característica muito interessante é a pré-visualização das janelas ao passar a seta do mouse sobre os botões na barra de tare-

fas.

Pré-visualização de janela.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2010/12/como-aumentar-o-tamanho-das-miniaturas-da-taskbar-do-windows-7.

html

Botão Iniciar

Botão Iniciar
Fonte: https://br.ign.com/tech/47262/news/suporte-oficial-ao-windows-vista-acaba-em-11-de-abril

O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se podem acessar outros menus que, 
por sua vez, acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.
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LEI MUNICIPAL Nº 5784 , DE 28 DE MAIO DE 2010 E 
ALTERAÇÕES

LEI Nº. 5.784, DE 28 DE MAIO DE 2010

Estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público do Muni-
cípio, institui o respectivo quadro de Cargos e Funções e dá outras 

providências.

WAINER VIANA MACHADO, PREFEITO MUNICIPAL DE SANT’ANA 
DO LIVRAMENTO.

FAÇO saber, em cumprimento ao disposto no art. 102, Inciso IV, 
da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e Eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART.1º- Esta lei estabelece o Plano de Carreira do Magistério 
Público do Município de Sant’Ana do Livramento, cria o respectivo 
quadro de cargos, dispõe sobre o regime de trabalho e Plano de 
Pagamento dos Profissionais da Educação em consonância com os 
princípios básicos da Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 
1996 e legislação correlata.

ART.2º- O Regime Jurídico dos Profissionais da Educação é o 
mesmo dos demais servidores do Município, observadas as disposi-
ções específicas desta Lei.

TÍTULO II
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS

ART.3º- A carreira do Magistério Público do Município tem 
como princípios básicos:

I- Habilitação Profissional: condição essencial que habilite ao 
exercício do magistério através de titulação específica.

II- Valorização Profissional: condições de trabalho compatíveis 
com a dignidade da profissão e com o aperfeiçoamento profissional 
continuado.

III- Progressão Funcional na Carreira: mediante promoção ba-
seada no tempo de serviço e merecimento.

IV- Período reservado a estudos: tempo para planejamento e 
avaliação, incluído na carga horária de trabalho.

CAPÍTULO II
DO ENSINO

ART. 4º- O Município incumbir-se-á de oferecer a educação bá-
sica nos níveis de educação infantil em creches e pré-escolas, priori-
tariamente e o ensino fundamental,  permitida a atuação em outros 
níveis de ensino quando estiverem atendidas as necessidades de 
sua área de atuação e com recursos acima dos percentuais mínimos 
vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvi-
mento do ensino.

ART. 5º- O Sistema Municipal de Ensino compreende a Edu-
cação Básica (Ensino Fundamental nos níveis de Educação Infantil 
Anos Iniciais e Anos Finais perpassando pelo EJA e Educação Espe-
cial).

CAPÍTULO III
ESTRUTURA DA CARREIRA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

ART. 6º- A Carreira do Magistério Público do Município é cons-
tituída dos cargos de provimento efetivo, denominados Professor, 
Educador Especial e Pedagogo, estruturada em quatro (04) classes, 
dispostas gradualmente, com acesso sucessivo de classe a classe, 
cada uma compreendendo quatro níveis de habilitação, estabeleci-
das de acordo com a titulação pessoal do Profissional da Educação.

PARÁGRAFO ÚNICO: Para fins desta lei, considera-se:
I- Magistério Público do Município: o conjunto de Profissionais 

da Educação que ocupam cargo ou funções gratificadas nas unida-
des escolares e nos demais órgãos que compõem a estrutura da Se-
cretaria Municipal de Educação, desempenham atividades docen-
tes, especializadas e de apoio técnico-pedagógico à docência,com 
vistas a alcançar os objetivos da educação.

II- Cargo: Conjunto de atribuições e responsabilidades come-
tidas ao Profissional da Educação, mantidas as características de 
criação por lei, denominação própria, número certo e retribuição 
pecuniária padronizada.

III- Professor: Profissional de Educação com habilitação especí-
fica para o exercício das funções docentes.

IV – Educador Especial: Profissional da Educação com habilita-
ção específica em curso superior em Educação Especial para o exer-
cício das funções docentes.

V- Pedagogo: Profissional da Educação com habilitação espe-
cífica para o exercício da função, educador profissional da área de 
serviço de apoio escolar, serviço de apoio técnico-pedagógico e em 
outras as quais regram prévios conhecimentos pedagógicos.

SEÇÃO II
DOS NÍVEIS

ART. 7º- Os níveis correspondem a titulação dos Profissionais 
da Educação.

ART. 8º- Os níveis serão designados pelos algarismos 1, 2, 3, 4 e 
serão conferidos de acordo com as seguintes exigências:

I - NÍVEL 1 - Formação curso normal de nível médio;
II - NÍVEL 2- Formação específica obtida em curso superior, ao 

nível de graduação, para a formação de professores, corresponden-
te a licenciatura plena;

III – Nível 3 – Formação em curso de pós-graduação na área 
da educação, com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) 
horas;

IV - NÍVEL 4- Formação em cursos de mestrado, doutorado e/
ou pós-doutorado na área de educação, com duração mínima de 
um ano letivo.

§1º. Os Profissionais da Educação concursados no cargo de Pe-
dagogo ingressarão na carreira automaticamente no nível corres-
pondente a titulação apresentada.

§2º- A mudança de nível somente poderá ser requerida pelo 
Profissional da Educação após o cumprimento do estágio probató-
rio.

§3º - A mudança de nível deverá ser requerida pelo interessado 
até 15 de junho de cada exercício e vigorará a partir do mês de ja-
neiro do exercício seguinte àquele em que o interessado o requerer 
e apresentar o comprovante da nova titulação.

§4º - O nível é pessoal, de acordo com a habilitação específica 
do profissional da educação.



LEGISLAÇÃO

2

SEÇÃO III
DAS CLASSES

ART. 9º - As classes constituem a linha de promoção dos Profis-
sionais da Educação.

PARÁGRAFO ÚNICO: As classes são designadas pelas letras A, B, 
C, D, sendo esta última ao final da carreira desde que atendidos os 
critérios estabelecidos nesta Lei para promoção.

ART.10 - Todo cargo se situa, inicialmente, na classe “A” e a ela 
retorna quando vago.

ART.11 - Todos os Profissionais da Educação integrantes do atu-
al quadro de cargos de carreira do Magistério Público do Município 
passam a compor a classe “A” inicial.

SEÇÃO IV
DA PROMOÇÃO

ART.12 - Promoção é a passagem do Profissional da Educação 
de uma determinada classe para a classe imediatamente superior.

ART.13 - As promoções obedecem a dois critérios: o de antigui-
dade - tempo de exercício mínimo na classe - e o de merecimento 
- desempenho.

ART.14 - O merecimento para a promoção à classe seguinte é 
avaliado pelo desempenho eficiente, assiduidade, pontualidade, 
responsabilidade, qualificação (compreendida como a conclusão 
de cursos de atualização e aperfeiçoamento profissional) durante 
o respectivo período.

ART.15 - A Promoção a cada classe obedece aos seguintes crité-
rios de tempo e merecimento:

I- Para a classe A: ingresso automático;
II- Para a Classe B:
a) No mínimo cinco (5) anos de interstício na classe A;
b) Conclusão de cursos de atualização e aperfeiçoamento, rela-

cionados ao cargo do concurso e/ou áreas afins ligadas à educação, 
que somados perfaçam no mínimo 180 horas;

c) Avaliação periódica de desempenho satisfatória;
III- Para a Classe C:
a) No mínimo dez (10) anos de interstício na classe B;
b) Conclusão de cursos de atualização e aperfeiçoamento, rela-

cionados ao cargo do concurso e/ou áreas afins ligadas à educação, 
que somados perfaçam no mínimo 200 horas;

c) Avaliação periódica de desempenho satisfatória;
IV- Para a Classe D:
a) No mínimo sete (07) anos de interstício na classe C;
b) Conclusão de cursos de atualização e aperfeiçoamento, rela-

cionados ao cargo do concurso e/ou áreas afins ligadas à educação, 
que somados perfaçam no mínimo 300 horas; 

c) Avaliação periódica de desempenho satisfatória.
§1º. Serão considerados como cursos de atualização e aper-

feiçoamento, para fins de promoção, todos os cursos, encontros, 
congressos, seminários e similares, ou aqueles definidos pela man-
tenedora, cujos certificados apresentem conteúdo programático, 
carga-horária mínima de 40 (quarenta) horas, e indicação do órgão 
expedidor

§2º- A avaliação periódica do desempenho envolve conheci-
mento e experiência, iniciativa, trabalhos e projetos elaborados no 
campo da educação.

ART.16 - Fica prejudicada a avaliação por merecimento, acarre-
tando a interrupção da contagem do tempo de exercício para fins 
de promoção, durante o interstício, sempre que o profissional da 
educação:

I- Somar duas penalidades de advertência escrita;
II- Sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida 

em multa;

III- Completar três (03) faltas injustificadas ao serviço, nos in-
terstícios correspondentes a classes A; completar mais de cinco (05) 
faltas injustificadas ao serviço no interstício correspondentes à clas-
se B; completar mais de cinco (05) faltas injustificadas ao serviço no 
interstício correspondentes à classes C;

IV- Completar mais de quinze (15) faltas justificadas ao servi-
ço, nos interstícios correspondentes a classes A; completar mais 
de trinta (30) faltas justificadas ao serviço nos interstícios corres-
pondentes às classes B; completar mais de vinte e uma (21) faltas 
justificadas ao serviço nos interstícios correspondentes às classes C;

PARÁGRAFO ÚNICO - Sempre que ocorrer quaisquer das hipó-
teses de interrupção previstas nesse artigo, iniciar-se-á nova conta-
gem para fins do tempo exigido para promoção.

ART.17 - Acarreta suspensão da contagem do tempo para fins 
de promoção:

I- As licenças e afastamentos sem direito a remuneração;
II- as licenças para tratamento de saúde que excederem a no-

venta (90) dias, mesmo que em prorrogação, exceto as decorrentes 
de acidentes em serviço;

III- As licenças para tratamento de saúde de pessoa da família, 
que excederem a sessenta (60) dias, mesmo que em prorrogação;

IV- Os afastamentos para exercício de atividades não relaciona-
das com o magistério.

ART.18 - As promoções terão vigência a partir do mês base da 
promoção – junho de cada ano – desde que o profissional da edu-
cação apresente o tempo de efetivo desempenho, a documentação 
que comprove a realização dos cursos necessários para concorrer 
à concessão da vantagem e obtenha a avaliação de desempenho 
satisfatória, nos termos da Lei.

§1º- A promoção deverá ser requerida pelo interessado, me-
diante processo administrativo, até o dia 15 de junho de cada exer-
cício e vigorará a partir do mês de janeiro do exercício seguinte 
àquele em que o interessado a requerer e comprovar a habilitação 
para promoção.

§2º- A promoção importa numa retribuição pecuniária corres-
pondente a multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor 
atribuído ao padrão referencial fixado no art. 43, conforme tabela 
constante no art. 35, inciso I da presente Lei.

§3º- Ficam criadas as seguintes vagas, de classe a classe:

§4º- A abertura de vagas para promoção, além daquelas pre-
vistas no parágrafo anterior, poderá ser realizada por Decreto do 
Poder Executivo, obedecidos os limites orçamentários do Municí-
pio, e mediante a realização do respectivo impacto financeiro/or-
çamentário.

SEÇÃO V
DA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DA PROMO-

ÇÃO

ART.19 - A Comissão Permanente de Avaliação da Promoção 
será constituída por 03 (três) representantes da Secretaria Munici-
pal de Educação, com nível superior, indicados pelo Secretário Mu-
nicipal de Educação; 03 (três) profissionais da educação eleitos pelo 
Corpo Docente em Assembléia-Geral, com nível superior e com 
mais de cinco anos de docência; 01 (um) representante da Comis-
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são de Educação do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais; 
01 (um) representante do Conselho do FUNDEB e 01 (um) represen-
tante do Conselho Municipal de Educação.

§1º. Cada órgão mencionado neste artigo deverá indicar para 
a Comissão Permanente de Avaliação da Promoção, o integrante 
Titular e respectivo suplente.

§2º. A Comissão será composta, a partir da promulgação desta 
Lei, e terá vigência por dois (02) dois, quando deverá ser renovada 
ou ratificada sua composição, nos termos deste artigo.

§3º. A Comissão Permanente de Avaliação da Promoção será 
nomeada por ato do Prefeito Municipal, atendidos o disposto nesta 
Lei.

ART.20 - Compete à Comissão Permanente de Avaliação da Pro-
moção:

I- Informar aos Profissionais da Educação sobre o processo de 
promoções em todos os seus aspectos;

II- Fazer registro sistemático e objetivo da atuação do Profissio-
nal da Educação avaliado para fins de promoção;

III- Considerar o período anual de janeiro a dezembro para fins 
de registro de atuação do profissional avaliado;

IV- Fornecer a cada profissional avaliado, até trinta (30) dias 
após o encerramento da avaliação, uma cópia da respectiva ficha 
de registro de atuação, devidamente visada pela autoridade com-
petente;

V – O profissional avaliado terá 05 (cinco) dias úteis, a partir da 
data do conhecimento da avaliação, para requer a revisão da mes-
ma, perante a Comissão Permanente de Avaliação da Promoção, se 
assim o desejar, a qual deve oferecer Parecer no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis;

VI - Da decisão final da Comissão Permanente de Avaliação, 
cabe recurso ao Secretário Municipal de Educação, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a partir da data do conhecimento da avaliação.

CAPÍTULO IV
DO APERFEIÇOAMENTO

ART.21 - Aperfeiçoamento é o conjunto de procedimentos que 
visam proporcionar a atualização, capacitação e valorização do Pro-
fissional da Educação, para a melhoria do ensino.

§1º- O aperfeiçoamento de que trata este artigo é desenvol-
vido e oportunizado como formação continuada ao Profissional 
da Educação através de cursos, seminários, encontros, simpósios, 
palestras, semanas de estudos e/ou outros similares, conforme 
programas estabelecidos pela Administração Municipal e/ou por 
outros órgãos ou entidades.

§2º- O afastamento do Profissional da Educação para aperfei-
çoamento ou formação durante a carga horária de trabalho, deverá 
ser requerida formalmente pelo interessado, que somente poderá 
afastar-se do seu exercício após despacho favorável do Secretário 
de Educação. 

CAPÍTULO V
DO RECRUTAMENTO E DA SELEÇÃO

ART. 22 - O recrutamento para os cargos de carreira do Magis-
tério Público do Município é realizado para a classe inicial, median-
te concurso público de provas e títulos, de acordo com a respectiva 
habilitação e condições de provimento estabelecidas nos anexos 
integrantes da presente Lei, e observadas as normas gerais cons-
tantes do Regime Jurídico dos Servidores Municipais.

PARÁGRAFO ÚNICO: O integrante do quadro de carreira do Ma-
gistério Público do Município deverá realizar estágio probatório de 
03 (três) anos, a contar do efetivo exercício no cargo.

ART.23 - O concurso público, especificamente, para cargo de 
Professor é realizado segundo os níveis de ensino da educação bá-
sica, conforme as necessidades estabelecidas pela Secretaria Muni-
cipal de Educação:

I – Para a EDUCAÇÃO INFANTIL e ENSINO FUNDAMENTAL – 
Anos Iniciais:

a) Até 3ª série inclusive, no ensino fundamental de 8 (oito) 
anos de duração e;

b) Até 4º ano inclusive, no ensino fundamental de 9 (nove) 
anos de duração.

II – Para o ENSINO FUNDAMENTAL – Anos Finais:
No de 8 (oito) anos de duração, a partir da 4ª série;
No de 9 (nove) anos de duração, a partir do 5º ano.
ART.24 – Em caso de necessidade de ensino e havendo disponi-

bilidade de carga horária, temporariamente, o Profissional da Edu-
cação pode ser designado para exercício docente independente da 
opção de concurso, considerando-se como critério, nessa situação, 
a titulação ou formação necessária para atuar.

§ 1º- Na situação especificada neste artigo, havendo mais de 
um interessado para a vaga, tem preferência o professor que tiver 
sucessivamente:

I – qualificação em concurso de atualização na área, com maior 
carga horária;

II – maior tempo de exercício no Magistério Público do Muni-
cípio;

III – participado de sorteio público em caso de empate.
§2º- A designação de que trata este artigo fica a critério da 

Administração, diante da real necessidade do ensino municipal, de 
forma excepcional e temporária e devidamente motivada.

ART.25 - O concurso público para o cargo de Educador Especial 
e Pedagogo é realizado para atuação em todos os níveis de ensino 
da educação básica.

PARÁGRAFO ÚNICO: Para o cargo de Educador Especial o re-
crutamento obedecerá as áreas de deficiência mental/cognitiva, 
deficiência visual, deficiência auditiva, deficiência múltipla, altas 
habilidades/talentos/super-dotação, conforme necessidades esta-
belecidas pela Secretaria Municipal de Educação.

TÍTULO III
CAPÍTULO I

DO REGIME DE TRABALHO

ART.26 - O regime de trabalho estabelecido para os Profissio-
nais da Educação é de 20 (vinte) horas semanais.

I - O Profissional da Educação, especificamente ocupante do 
cargo de Professor e Educador Especial, tem no seu regime de tra-
balho um tempo reservado às horas atividades de 10% (dez por 
cento) da carga horária.

II – As horas atividades correspondem ao tempo reservado 
para estudos, planejamento e avaliação de trabalho didático, bem 
como para atender a reuniões pedagógicas, articulação com a co-
munidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a pro-
posta pedagógica de cada unidade escolar

III – A Secretaria Municipal de Educação juntamente com as 
Unidades Escolares, mediante planejamento prévio, organizam a 
execução das horas atividades.

IV – Para efeitos deste artigo, a duração da hora-trabalho cor-
responde a 54 (cinqüenta e quatro) minutos.

V – As horas atividades, quando fora da unidade escolar, serão 
atestadas por notificação manual do próprio registro de ponto, com 
visto da Direção.

ART.27 - O regime de trabalho deve ser cumprido preferencial-
mente em um único estabelecimento de ensino, devendo ser com-
pletado onde for necessário, inclusive em mais de um estabeleci-
mento, de acordo com a necessidade da Rede Municipal de Ensino.
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ART.28- O Profissional da Educação, titular do cargo da carreira, 
em que seja permitida a acumulação de cargo, emprego ou função 
pública, poderá ser convocado para trabalhar em regime suplemen-
tar de até 20 (vinte) horas semanais, nas seguintes situações:

I - para substituição temporária de professores em função do-
cente, por necessidade do ensino, enquanto persistir a necessida-
de;

II – para substituição temporária de professor legalmente afas-
tado;

III – para o desempenho de atividades técnico-administrativo-
-pedagógicas nas Unidades de Ensino e na Secretaria Municipal de 
Educação;

IV – para cedência em cumprimento a convênio com o Estado 
e/ou União, cujo objeto tenha fins educacionais.

V – para acompanhamento e atendimento temporário ao edu-
cando.

§1º- A convocação em regime suplementar de que trata este 
artigo, deverá ser cumprida integralmente, não contemplando a 
composição de horas-atividades.

§2º- O tempo de convocação se dá em conformidade com a 
necessidade de substituição, enquanto durar a função exercida, ou 
enquanto viger o convênio.

§3º - A convocação para trabalhar em regime suplementar, 
só ocorre após despacho favorável do Secretário Municipal de 
Educação, consubstanciado em processo específico, no qual fique 
demonstrada a necessidade temporária da medida, que não pode 
ultrapassar o exercício do ano letivo.

§ 4º- Pelo trabalho em regime suplementar, o profissional da 
educação percebe valor correspondente ao padrão de referencia 
fixado no artigo 43, correspondente ao nível a que pertencer, pro-
porcional às horas convocadas.

§ 5º- A convocação de que trata este artigo não servirá como 
base de cálculo para nenhum tipo de gratificação, adicionais, e/ou 
vantagens decorrentes do regime estatutário e sob nenhuma hi-
pótese poderá ser incorporada à remuneração do profissional da 
educação.

ART. 29 - A interrupção da convocação ocorre:
I- A pedido do interessado;
II- Quando cessada a razão determinante da convocação;
III- Quando expirado o prazo da concessão;
IV- Quando descumpridas as condições estabelecidas para a 

convocação;
Parágrafo único. Não se interrompe, todavia, durante o perí-

odo de férias escolares, a convocação, nos casos dos profissionais 
da Educação que desenvolvam atividades de organização e pla-
nejamento Técnico-pedagógico junto da Secretaria Municipal de 
Educação ou das Escolas Municipais, até quatro profissionais por 
Escola, tampouco naqueles casos correspondentes à manutenção 
de convênios em regime de colaboração com o Estado e a União ou 
Instituições sem fins lucrativos 

TÍTULO VI
DAS FÉRIAS E DO PRÊMIO POR ASSIDUIDADE

CAPÍTULO I
DAS FÉRIAS

ART.30- O profissional da educação goza, anualmente, de 30 
dias de férias remuneradas na forma do inciso XVII do art. 7º da 
Constituição Federal.

§ 1º - As férias do titular do cargo de Professor e Educador Es-
pecial, em exercício de regência de classe nos estabelecimentos de 
ensino, são concedidas nos  períodos de férias e recessos escolares, 
de acordo com calendários anuais, de forma a atender às necessi-
dades didáticas, pedagógicas e administrativas do estabelecimento.

§2º - Os demais Profissionais da Educação que não exerçam 
regência de classe podem gozar férias em outro período, permane-
cendo durante o recesso escolar, à disposição das Unidades Escola-
res e da Secretaria Municipal de Educação.

CAPÍTULO II
DO PRÊMIO POR ASSIDUIDADE

ART.31- Ao Profissional da Educação que durante 5 (cinco) anos 
ininterruptos, não houver se afastado do exercício de suas funções 
é assegurado o direito a um prêmio por assiduidade, que será de 03 
(três) meses de licença remunerada, denominada Licença-Prêmio.

§1º - A Licença-Prêmio poderá ser gozada no todo ou em parce-
las não inferiores a 01 (um) mês, a critério da administração.

§2º - A Licença-Prêmio poderá ser convertida em pagamento, a 
critério da Administração.

§3º - A Licença-Prêmio deverá ser requerida pelo interessado, 
através de formulário próprio, protocolado diretamente nas unida-
des de ensino e o Profissional da Educação somente poderá afas-
tar-se do exercício de suas funções após o deferimento da referida 
licença pela Secretaria Municipal de Educação.

§4º - O tempo de serviço de que trata este artigo começa a fluir 
a contar do início de efetivo exercício do Profissional da Educação 
em cargo de provimento efetivo.

§5º - O tempo de serviço dos atuais integrantes dos cargos de 
carreira do Magistério Público Municipal criado pela Lei 2.641/90, é 
computado para fins de concessão de Licença-Prêmio, preenchidos 
os requisitos constantes nesta Lei.

ART. 32 - Interrompem o qüinqüênio para fins de concessão de 
LicençaPrêmio:

I – Pena de suspensão;
II – Licença para o exercício de mandato eletivo;
III – Mais de 03 (três) faltas injustificadas e mais de 15 (quinze) 

faltas justificadas;
IV – Licença para Tratamento de Saúde que excederem a 90 

(noventa) dias, mesmo que em prorrogação, exceto as decorrentes 
de acidentes em serviço;

V – Licença para Tratamento de Saúde de pessoa da família que 
excederem a 60 (sessenta) dias, mesmo que em prorrogação,

VI - As licenças e afastamentos sem direito a remuneração.

TÍTULO VII
DO QUADRO DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I
DOS CARGOS EFETIVOS

ART. 33 – Fica criado o Quadro do Magistério Público do Muni-
cípio, que é constituído pelos cargos e vagas a seguir relacionados:

I – 700 (setecentos) cargos de Professor, assim distribuídos:
a) 500 (quinhentos) para atendimento da Educação Infantil e 

Ensino Fundamental – Anos Iniciais: até a 3ª série, no Ensino Fun-
damental de 8 (oito) anos de duração; e até a 4º ano, inclusive, no 
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos de duração.

b) 200 (duzentos) para atendimento do Ensino Fundamental – 
Anos Finais: a partir da 4ª série, inclusive, no Ensino Fundamental 
de 8 (oito) anos de duração; e a partir da 5º ano, no Ensino Funda-
mental de 9 (nove) anos de duração.

II – 40 (quarenta) cargos de Educador Especial.
III – 80 (oitenta) cargos de Pedagogo.
PARÁGRAFO ÚNICO: As atribuições e especificações dos cargos 

criados por este artigo são as constantes dos anexos integrantes 
desta Lei.
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CAPÍTULO II
DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

ART. 34 – São criadas as seguintes funções gratificadas, específicas do Magistério:

§1º – A referência FGM significa Função Gratificada do Magistério.
§2º - O exercício das funções gratificadas criadas por este artigo é privativo aos Profissionais da Educação, integrantes da Carreira do 

Magistério Público do Município, com o mínimo três anos de docência e habilitação em nível superior de licenciatura plena.
§3º- O Diretor de Escola deverá comprovar sua disponibilidade de horário para atender os turnos de funcionamento da Escola.
§4º – A função gratificada de Diretor de Escola (FGM-1) corresponde ao percentual de 100% (cem por cento) incidente sobre o valor 

atribuído ao padrão referencial, previsto no art.43.
§5º - A função gratificada de Vice-Diretor de Escola (FGM-2) corresponde a 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor atribuído ao 

padrão referencial, previsto no art.43.

TÍTULO VIII
DO PLANO DE PAGAMENTO

CAPÍTULO I
DA TABELA DE PAGAMENTO DOS CARGOS EFETIVOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS

ART. 35 – O vencimento inicial básico da carreira do Magistério Público do Município corresponde ao valor atribuído ao padrão refe-
rencial fixado no art. 43 desta Lei, conforme segue:

I – Os vencimentos dos Cargos de Provimento Efetivo do Magistério Público do Município com regime de trabalho de 20 horas se-
manais são obtidos mediante a multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao padrão referencial fixado no Art. 43, 
conforme segue:

Art. 36- Face ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, especificamente e tão somente os profissionais da educação estáveis ou 
estabilizados, do Quadro do Magistério Público do Município que ingressaram no cargo de Professor - Currículo por Disciplina - nos termos 
da Lei 2641/90 e que passam a integrar, nos termos desta lei, a Classe A, Nível 3, com regime de trabalho de 20 horas semanais, terão 
vencimento básico obtido mediante a multiplicação dos coeficientes respectivos conforme tabela abaixo, pelo valor atribuído ao padrão 
referencial fixado no Art. 43, conforme segue:



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR ANOS INICIAIS 

1.	 Ensino fundamental de nove anos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                               01
2.	 Interdisciplinaridade.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                          27
3.	 Teorias de aprendizagem e desenvolvimento infantil.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                35
4.	 Avaliação no ensino fundamental. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                50
5.	 Planejamento docente: dinâmica, processos e instrumentos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                         61
6.	 Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                            67
7.	 Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                81
8.	 Tendências e concepções pedagógicas da educação brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                        83
9.	 Alfabetização e letramento: características e pressupostos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                           89
10.	 Projetos de trabalho: concepção e perspectiva.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                    89
11.	 O professor de ensino fundamental e seus desafios pedagógicos no processo de ensino aprendizagem dos educandos.  . . . . . . .        90
12.	 Conceitos Metodológicos específicos das áreas do conhecimento de Português, Matemática, História, Geografia, Ciências e Artes do 

Ensino Fundamental nos Anos Iniciais.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                            93
13.	 Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                        116
14.	 Tendências pedagógicas, segundo os autores: Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, Dermeval Saviani, Emília Ferreiro e seus seguido-

res.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                               116
15.	 Conceito e diferenças entre: hipóteses de escrita, hipóteses de leitura, estratégias de leitura e de heterogeneidade.  . . . . . . . . .         122
16.	 Metodologias diferenciadas na sala de aula para atender especificidades sobre as demandas de aprendizagem.  . . . . . . . . . . . .            132
17.	 Eixos temáticos de língua portuguesa: oralidade, leitura, escrita, produção textual, valorização da cultura escrita, alfabetização, letra-

mento e gêneros textuais orais e escritos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                        141
18.	 Histórias infantis em sala de aula.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                               154
19.	 Formas de organização dos conteúdos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                          156
20.	 Características de um projeto.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  156
21.	 Reflexão sobre as normas ortográficas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                           162
22.	 Pontuação: A gramática da legibilidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                          162
23.	 O jogo e os anos iniciais.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                      163
24.	 A brincadeira de faz-de conta: lugar do simbolismo, da representação e do imaginário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                   168
25.	 Didática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                    169
26.	 O papel do professor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                          169
27.	 A prática educativa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                           182
28.	 A função social da Escola  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                      186
29.	 Tendências e abordagens pedagógicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                           188



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR ANOS INICIAIS 

1

ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS

A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamen-
tal de nove anos: orientações para o trabalho com a linguagem es-
crita em turmas de crianças de seis anos de idade1

Crianças menores de sete anos, aprendizagem da linguagem escri-
ta e o ensino fundamental de nove anos.

A discussão acerca do ensino e da aprendizagem da leitura 
e da escrita antes dos sete anos tem merecido a atenção de edu-
cadores e estudiosos da área, em diferentes contextos da história 
da educação brasileira. Sobretudo nas últimas décadas do século 
XX, com a divulgação da psicogênese da língua escrita (FERREIRO E 
TEBEROSKY, 1985), muito se discutiu sobre esse tema. Nos últimos 
anos, um novo impulso foi dado ao debate, estimulado pela anteci-
pação da escolarização obrigatória, concretizada com a entrada das 
crianças de seis anos no Ensino Fundamental. Ao se discutirem os 
conteúdos e as intervenções pedagógicas adequados tanto às crian-
ças que passaram a integrar o Ensino Fundamental, quanto àquelas 
que continuaram na Educação Infantil, tem-se problematizado a 
adequação ou inadequação de se trabalhar a aquisição da língua 
escrita nesse período da educação da infância. Sob nova perspec-
tiva e diante de novos desafios, o tratamento dado à questão vem 
revelando sua complexidade e a necessidade de se explicitarem os 
diferentes pontos de vista quanto aos pressupostos teóricos e prá-
ticos nela envolvidos. 

Mesmo correndo o risco de uma excessiva simplificação, pode-
-se afirmar que, em geral, este debate se circunscreve a duas posi-
ções hegemônicas e, ao mesmo tempo, antagônicas. De um lado, 
argumenta-se acerca da inadequação do trabalho com a língua es-
crita nessa faixa etária por considerá-lo uma antecipação indesejá-
vel de um modelo escolar típico do Ensino Fundamental. De acordo 
com essa concepção, ensinar a ler e a escrever equivaleria a “rou-
bar” das crianças a possibilidade de viver mais plenamente o tempo 
da infância. De outro lado, o trabalho com a língua escrita desde a 
educação infantil é avaliado positivamente e incentivado como uma 
medida “compensatória” ou propedêutica com vistas à obtenção 
de melhores resultados nas etapas posteriores da educação básica. 

Qualquer que seja a posição assumida, ambas, ao enfatizarem 
o objeto, concedem ao sujeito da aprendizagem um papel secundá-
rio e submetido às concepções e avaliações do adulto. As pergun-
tas a serem formuladas e respondidas no sentido de se construir 
uma prática educativa de qualidade, sobretudo considerando-se a 
complexidade que envolve essa temática, deveriam incidir sobre a 
criança e suas formas de expressão e relação com o mundo: Que 
significado possui a linguagem escrita para a criança menor de sete 
anos? Como ela se relaciona com os bens culturais e em específi-
co com esse objeto do conhecimento? Quais são suas condições 
psíquicas, sociais, emocionais e cognitivas para se apropriar dessa 
forma de linguagem? Seria desejável e possível ensinar a linguagem 
escrita a essa criança e, ao mesmo tempo, respeitar seus desejos, 
aspirações, possibilidades, competências e condições de aprendiza-
gem? Caso seja possível, que características teriam as práticas edu-
cativas capazes de respeitar esses pressupostos? 

1 http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&-
view=article&id=12624:ensinofundamental&Itemid=859

Neste texto, pretendemos demonstrar que o aprendizado da 
linguagem escrita, desde a mais tenra idade, se constitui numa fer-
ramenta fundamental para assegurar às crianças, como atores so-
ciais que são, sua inclusão na sociedade contemporânea. Antes, po-
rém, de apresentarmos e discutirmos conceitos, práticas educativas 
e aspectos metodológicos que auxiliem as professoras a construí-
rem autonomamente sua própria prática, estabeleceremos, neste 
primeiro texto, algumas relações possíveis entre os termos desta 
equação: crianças menores de sete anos, aprendizado da linguagem 
escrita e Ensino Fundamental, agora com nove anos de duração. 

Num primeiro momento, ressaltaremos uma característica dis-
tintiva das sociedades contemporâneas: o fato de se constituírem 
em agrupamentos sociais marcados e definidos pela cultura escrita. 
E, em seguida, coerentes com a noção de infância como uma cons-
trução social, discutiremos como a criança se relaciona com essa 
“sociedade mediatizada pela escrita” e como, ao fazê-lo, ressignifica 
essa sociedade e esse objeto do conhecimento, ao mesmo tempo 
em que é por eles ressignificada. 

Em um segundo momento, partindo da noção de que a cultu-
ra infantil se constitui na inter-relação entre sujeitos de diferentes 
grupos sociais e entre os bens culturais produzidos por esses sujei-
tos, discutiremos não apenas o fato de que a apropriação da escrita 
se constitui em um instrumento de inserção cultural e social, mas 
também de que maneira, durante esse processo de apropriação, a 
criança vai introduzindo modificações, experimentando e transfor-
mando este objeto, imprimindo-lhe sua forma própria de se relacio-
nar com o mundo. 

Finalmente, após essa discussão acerca dos significados que 
a aquisição do sistema de escrita adquire tanto para o indivíduo 
quanto para o grupo social que dele se apropria, esperamos con-
tribuir com a consolidação de um trabalho pedagógico com a lin-
guagem escrita, capaz de respeitar as crianças como sujeitos com 
direitos e membros ativos de uma sociedade grafocêntrica.

Desenvolvimento infantil e aprendizagem da linguagem escrita
Tendo como marco conceitual a obra “História social da criança 

e da família” (ARIÈS, 1981), as pesquisas no campo da História, da 
Sociologia e da Antropologia têm demonstrado que a infância, tal 
como a conhecemos hoje, não é um fenômeno natural e universal, 
mas, sim, o resultado de uma construção paulatina das sociedades 
moderna e contemporânea. A infância deixou de ser compreendida 
como uma “pré” etapa da fase adulta e passou a ser identificada 
como um estado diferenciado. Assim, ao mesmo tempo em que se 
reconhece que a definição de infância é tributária do contexto his-
tórico, social e cultural no qual se desenvolve, admite-se a especifi-
cidade que a constitui como uma das fases da vida humana. 

A Psicologia, ao longo das primeiras décadas do século XX, 
cumpriu um papel de destaque nesse reconhecimento da infância 
como um tempo específico da vida humana. Entretanto, a escassa 
produção científica sobre a infância, desde a perspectiva de outras 
áreas do conhecimento, tais como da Sociologia, da História ou da 
Antropologia, dificultou a construção de um saber capaz de perce-
bê-la como um fenômeno sóciohistórico. Sob a forte influência da 
Psicologia e sem o necessário intercâmbio entre os olhares concei-
tuais e metodológicos de outras áreas do saber científico, a infância 
foi compreendida como um fenômeno relacionado à vivência cro-
nológica, cuja lógica e estrutura se pautavam pelos aspectos ligados 
à natureza. Assim fundamentados, alguns estudos no campo da Psi-
cologia concederam pouca relevância à cultura na constituição da 
infância. (GOUVEIA, 2000). 
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Inseridas nesse contexto de investigações psicológicas, as cha-
madas perspectivas psicogenéticas, baseadas na noção de que 
a psique infantil é qualitativamente diferente da adulta, enfatiza-
ram o estudo da gênese das funções psíquicas. Piaget, como um 
dos eminentes teóricos da psicogênese, afirmava que suas inves-
tigações, ao analisarem os comportamentos infantis, tinham como 
objetivo principal investigar não a compreensão do conhecimento 
no seu estado final, mas, sim, na sua gênese e no seu processo de 
construção. De fato, desde a perspectiva piagetiana, a tentativa de 
compreender a gênese do pensamento e da inteligência humana, 
por meio do estudo de como a criança se desenvolve, enfatiza o pa-
pel do indivíduo. Ainda que Piaget tenha assinalado que os avanços 
cognitivos pressupunham adaptações ao meio, seu esforço funda-
mental se orientou em direção à análise de como o indivíduo dá 
sentido ao mundo compreendido genericamente (ROGOFF, 1993). 
Com isso, queremos destacar que a centralidade de sua investiga-
ção foi o indivíduo e não os aspectos presentes no mundo social 
nem tão pouco a forma como esse mundo exerce influência no de-
senvolvimento mental da criança. O processo de desenvolvimento 
é, a partir dessas construções teóricas, uma espécie de monólogo. 
A criança enfrenta solitariamente a tarefa de construir uma repre-
sentação do mundo e o faz graças a algumas propriedades lógicas 
que subjazem o pensamento e que caracterizam seu estágio de de-
senvolvimento. Resumidamente, pode-se afirmar que as investiga-
ções piagetianas, baseadas no método clínico, jogavam luz sobre o 
que as crianças eram capazes de realizar autonomamente e, a partir 
daí, identificavam o seu estágio de desenvolvimento psíquico. 

Ainda que pesem as indiscutíveis contribuições de Piaget, a 
centralidade atribuída à análise da interação da criança com o mun-
do físico impôs, em certa medida, a ideia de que o desenvolvimento 
humano era um desafio a ser alcançado individualmente, a partir de 
progressos naturais. De outra parte, implicou uma compreensão da 
infância como um universo isolado, como se adultos e crianças não 
compartissem práticas culturais comuns. Gouveia (2000) lembra 
que essas contribuições teóricas estruturaram a escola moderna 
ocidental, cujas práticas, técnicas e modelos pedagógicos se erigi-
ram a partir da distinção entre o universo adulto e o infantil. Ao 
tratar de estabelecer “o quê” - a que informação e práticas culturais 
as crianças poderiam ou deveriam ter acesso; “o quando” - a par-
tir de que faixa de idade; e “o como” - que modelo pedagógico de 
transmissão deveria ser adotado, ocorreu uma “artificialização” da 
cultura e de seu acesso, em uma relação que, efetivamente, excluiu 
a criança da cultura mais ampla da qual fazia parte. Gouveia (2000) 
destaca, ainda, o fato de se haver tomado como referência certa 
dimensão lúdica para caracterizar a infância, o que acabou por con-
formar uma representação infantilizada da criança. Alguns produ-
tos culturais, tais como: jogos, canções e brincadeiras, transmitidos 
através de gerações, foram transformados em um conjunto descon-
textualizado de práticas culturais. A cultura infantil se empobreceu 
e esse patrimônio cultural foi transformado em um conjunto de sig-
nos e símbolos organizado a partir da ideia que o adulto possui da 
infância e de seu universo simbólico. 

Assim como Piaget, Vygotsky também deu importância ao pa-
pel do sujeito na aprendizagem. Entretanto, se para o primeiro os 
suportes biológicos que fundamentam sua teoria dos estágios uni-
versais receberam maior destaque, para o segundo, a interação en-
tre as condições sociais e a base do comportamento humano foram 
os elementos fundamentais para sua teoria sobre o desenvolvimen-
to. Vejamos, a seguir, por que, para este teórico, as condições so-
ciais são os fatores determinantes do comportamento considerado 
tipicamente humano. 

Para Vygotsky, o que distingue o desenvolvimento biológico e 
psicológico dos animais mais evoluídos do desenvolvimento huma-
no é a diferença que se estabelece entre as funções psicológicas 
naturais, que caracterizam os primeiros, e as funções psicológicas 
superiores, que aparecem somente com o ser humano. A passagem 
dos processos naturais aos processos superiores, questão perse-
guida por Vygotsky e colaboradores, é o elemento estruturante da 
consciência e do intelecto humanos. E como ocorre essa passagem? 
Segundo os estudos de Vygotsky, ao nascer, os seres humanos dão 
respostas adaptativas por meio de estruturas mentais denomina-
das “elementares”, tais como: os reflexos condicionados e incon-
dicionados, as reações automatizadas, os processos de associação 
simples. Tais estruturas mentais são condicionadas principalmente 
por determinantes biológicos. O elemento central que faz com que 
às chamadas estruturas elementares de bases biológicas se sigam 
outras chamadas “superiores” é o uso de signos ou de outros ins-
trumentos psicológicos. Tais instrumentos psicológicos servem para 
ordenar e reposicionar externamente a informação. Um exemplo 
clássico que nos ajuda a entender essa proposição é o significado 
que adquire um barbante amarrado no dedo para memorizar algo 
que não se pode ou não se quer esquecer. Nesse caso, esse instru-
mento psicológico empregado permite ampliar uma função mental, 
a memória, e lhe confere uma abrangência muito mais ampla do 
que sua condição natural. Nesse exemplo, o barbante é um signo, 
ou seja, uma marca externa que fornece suporte concreto para a 
ação do homem no mundo (OLIVEIRA, 1997).

A partir do exemplo acima, fica fácil compreender que o de-
senvolvimento das funções psicológicas superiores é fruto do de-
senvolvimento da cultura e não do desenvolvimento biológico. 
Atribuir sentido a um objeto é uma condição dada culturalmente, 
assim como também o é a capacidade de transmitir a outras gera-
ções esses significados. Como veremos a seguir, essa capacidade de 
usar signos foi, ao longo da história da humanidade, sofrendo duas 
mudanças qualitativas fundamentais. Importante destacar que es-
sas mesmas transformações pelas quais a humanidade passou se 
verificam ao longo da história de cada ser humano. 

A primeira dessas mudanças é que os signos, as marcas exter-
nas, vão se transformando em processos internos de mediação. Vy-
gotsky denomina esse mecanismo de processo de internalização. 
Como explica Oliveira (1997), ao longo do processo de desenvol-
vimento, o indivíduo substitui as marcas externas e passa a utilizar 
“signos internos”, ou seja, representações mentais que substituem 
os objetos do mundo real. Por exemplo, a ideia que possuo acerca 
de um objeto, como a cadeira, me permite lidar mentalmente com 
ela, mesmo na sua ausência:

“Essa capacidade de lidar com representações que substituem 
o real é que possibilita ao homem libertar-se do espaço e do tempo 
presentes, fazer relações mentais na ausência das próprias coisas, 
imaginar, fazer planos e ter intenções (...). Essas possibilidades de 
operação mental não constituem uma relação direta com o mundo 
real fisicamente presente; a relação é mediada pelos signos inter-
nalizados que representam os elementos do mundo, libertando o 
homem da necessidade de interação concreta com os objetos de 
seu pensamento.” (OLIVEIRA, 1997: 35)

A segunda transformação é a organização dos símbolos em 
estruturas complexas e articuladas, denominadas sistemas simbóli-
cos. Como salientam Cole & Scribner (2000), os sistemas simbólicos 
(a linguagem, a escrita, o sistema de números, dentre outros) são 
criações das sociedades ao longo da história humana, que modifica-
ram substancialmente a forma social e o nível de desenvolvimento 
cultural dessas sociedades. 
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Como tentamos assinalar, a inteligência humana, diferente-
mente de outras formas de inteligência, é resultado de um processo 
contínuo de aquisição de controle ativo sobre funções inicialmente 
passivas. Tal controle se desenvolve e adquire status de função psí-
quica superior graças à capacidade humana de fazer uso de signos e 
de outros instrumentos psicológicos. Ao considerar essa relevância 
atribuída aos signos e símbolos e, consequentemente, aos sistemas 
simbólicos, Vygotsky ressalta que o acesso a esses instrumentos ou 
ferramentas psicológicas e a maneira como as crianças os manipu-
lam são fatores determinantes no processo de estruturação da sua 
mente. 

Chegamos, assim, à discussão central que aqui nos interessa. 
A aquisição do sistema de escrita, assim como de outros sistemas 
simbólicos, adquire uma relevância estrutural em termos mentais e 
cognitivos para o indivíduo que passa a dominá-lo e não pode ser 
alcançada de maneira puramente mecânica e externa, ao contrário, 
pressupõe o culminar, na criança, de um processo de desenvolvi-
mento de funções comportamentais complexas (VYGOTSKY, 2000). 
Essas conclusões a que chega Vygotsky, tornadas públicas nas pri-
meiras décadas do início do século XX, chamavam a atenção para 
aspectos do aprendizado da leitura e da escrita, que demorariam 
mais de meio século para serem identificados e tomados adequa-
damente como objeto de estudo de pesquisas científicas. Além de 
evidenciar os aspectos cognitivos, constitutivos da aprendizagem 
da leitura e da escrita, os estudos sociointeracionistas de Vygotsky 
e colaboradores advertiam que uma visão geral da história do de-
senvolvimento da linguagem escrita nas crianças conduziria natu-
ralmente a três conclusões fundamentais de caráter prático.

A primeira delas é que o ensino da escrita deveria ser transfe-
rido para a pré-escola, sob o argumento de que as crianças meno-
res são capazes de descobrir a função simbólica da escrita. Base-
ando-se em pesquisas de autores contemporâneos seus, Vygotsky 
(2000) menciona o fato de que oitenta por cento das crianças com 
três anos de idade seriam capazes de dominar uma combinação ar-
bitrária de sinais e significados, enquanto que, aos seis anos, quase 
todas as crianças seriam capazes de realizar essa operação. Conclui, 
ainda, com base nas observações feitas por essas investigações, que 
o desenvolvimento entre três e seis anos envolve não só o domínio 
de signos arbitrários, como também o progresso na atenção e na 
memória. 

A segunda conclusão prática a que chega é resultado desse 
reconhecimento de que é mais do que possível, mas, sobretudo, 
adequado se ensinar leitura e escrita às crianças pré-escolares. Vy-
gotsky ressalta, a partir dessa constatação, que esse ensino deve 
organizar-se de forma que a leitura e a escrita se tornem neces-
sárias às crianças. O autor se contrapõe claramente a um trabalho 
pedagógico no qual a escrita seja concebida puramente como uma 
habilidade motora, mecânica, pois toma como pressuposto central 
o fato de que a escrita deve ser “relevante à vida”, deve ter signi-
ficado para a criança e conclui: “Só então poderemos estar certos 
de que se desenvolverá (a escrita) não como uma habilidade que se 
executa com as mãos e os dedos, mas como uma forma de lingua-
gem realmente nova e complexa.” (VYGOTSKY, 2000, p.177). 

Finalmente, a terceira conclusão prática a que chegou Vygotsky, 
a partir da interpretação de estudos acerca do desenvolvimento da 
escrita nas crianças, foi quanto à necessidade de esta ser ensinada 
naturalmente. Ao referir-se a Montessori, salienta que essa educa-
dora demonstrou que os aspectos motores podem ser acoplados ao 
brinquedo infantil e que o escrever pode ser “cultivado” ao invés de 
“imposto”. Por esse método, segundo avalia Vygotsky, as crianças 
não aprendem a ler e a escrever, mas, sim, descobrem essas habili-
dades durante as situações de brincadeiras nas quais sentem a ne-

cessidade de ler e escrever. Vygotsky sugere que o que Montessori 
fez com relação a aspectos motores deveria ser feito igualmente 
em relação ao que ele definiu como sendo os aspectos internos da 
linguagem escrita e de sua assimilação funcional:

 
“[…] assim como o trabalho manual e o domínio do desenho 

são, para Montessori, exercícios preparatórios para o desenvolvi-
mento da habilidade da escrita, também o jogo e o desenho deve-
riam ser estágios preparatórios para o desenvolvimento da lingua-
gem escrita das crianças. Os educadores deveriam organizar todas 
essas ações e todo o complexo processo de transição de um tipo 
de linguagem escrita para outro. Deveriam seguir todo o processo 
através de seus momentos mais críticos até a descoberta de que 
não somente se podem desenhar objetos, mas que também se 
pode representar a linguagem. Se quiséssemos resumir todas es-
sas exigências práticas e expressá-las em uma só, poderíamos dizer 
simplesmente que às crianças dever-se-ia ensinar-lhes a linguagem, 
não a escrita das letras”. 

A infância e a aprendizagem da escrita como prática sociocultural
Se, por um lado, como vimos anteriormente, a escrita introduz 

importantes modificações cognitivas para o indivíduo que a adqui-
re, por outro, ela implica alterações nas práticas sociais que pas-
sam a caracterizar o grupo que dela se apropria. Conforme assinala 
Britto (2003), participar de uma cultura escrita significa atuar em 
uma sociedade constituída por um desenho urbano, por formas de 
interlocução específicas no espaço público, expressões de cultura 
particulares, princípios morais, leis, que se apoiam nesse modo de 
produção de cultura. Por tudo isso, o autor conclui que pertencer a 
essa sociedade significa mais do que estar inserido em uma cultura 
cuja constituição seja a soma dos conhecimentos e capacidades in-
dividuais no uso da leitura e da escrita. Significa estar submetido à 
ordem da cultura escrita.

Ao considerarmos as crianças como membros efetivos dessa 
sociedade, devemos ter em conta não apenas que a linguagem es-
crita está presente no cotidiano desses sujeitos, mas também e, 
sobretudo, que ela confere um significado distinto a suas práticas 
sociais. Assim, ao reconhecermos a infância como uma constru-
ção social inserida em um contexto do qual as crianças participam 
efetivamente como atores sociais de pleno direito, devemos, igual-
mente, considerá-las sujeitos capazes de interagir com os signos e 
símbolos construídos socialmente, bem como de construir novos 
signos e símbolos a partir dessa interação. Para Sarmento e Pinto:

As culturas infantis não nascem no universo simbólico exclusivo 
da infância, este universo não está fechado – muito pelo contrário, 
é mais que qualquer outro, extremamente permeável - tão pouco 
está distante do reflexo social global. A interpretação das culturas 
infantis, em síntese, não pode realizar-se no vazio social, e necessita 
sustentar-se na análise das condições sociais nas quais as crianças 
vivem, interagem e dão sentido ao que fazem. (PINTO, SARMENTO: 
1997).

O que importa destacar é que o reconhecimento da especifici-
dade da infância, como esperamos ter assinalado, não pode signifi-
car seu isolamento diante dos demais grupos sociais. Se o estatuto 
de ator social é conferido aos seres humanos tendo em conta sua 
capacidade de interagir em sociedade e de atribuir sentido a suas 
ações, então, reconhecer a infância como uma construção social 
da qual participam as crianças como atores sociais de pleno direito 
implica considerar sua capacidade de produção simbólica, de re-
presentações e crenças em sistemas organizados. É na interrelação 
com as outras culturas que a cultura infantil se constitui como tal. 
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Nesse sentido, pode-se afirmar que as crianças são sujeitos capazes 
de interagir com os signos e os símbolos construídos socialmente, 
e de atribuir distintos significados a esses signos e símbolos a partir 
dessa interação. 

O esforço que a criança faz de interagir com o mundo e com as 
ferramentas próprias deste mundo pode ser mais bem compreendi-
do a partir das contribuições de Leontiev (2001). Para esse teórico, 
o mundo objetivo do qual a criança é consciente está continuamen-
te se expandindo. Tal expansão não se refere simplesmente aos ob-
jetos que constituem o universo infantil próximo, ou seja, aqueles 
objetos com os quais a criança opera. Ao contrário, tal expansão 
se relaciona aos objetos com os quais os adultos operam, mas que 
a criança, desejosa de fazê-lo, ainda não é capaz de operar por si 
só. Conforme salienta Leontiev (2001), durante o desenvolvimen-
to da consciência do mundo objetivo, a criança tenta compreender 
e apreender não apenas coisas diretamente acessíveis a ela, mas 
também aquilo que tem relação com o mundo mais amplo. Isto é, a 
criança se esforça para atuar como um adulto. 

O sistema de escrita, a priori percebido como parte constitu-
tiva do universo do mundo adulto, é um objeto do conhecimento 
humano que exerce forte influência na cultura infantil e, ao mesmo 
tempo, é por ela influenciado. Desde muito precocemente, a língua 
escrita invade o território das crianças e lhes desperta a atenção. 
Entretanto, a maneira como a criança se apropria desse objeto do 
conhecimento, assim como de outros sistemas simbólicos, revela 
sua forma de se relacionar com o mundo mais amplo. Sua tomada 
de consciência desse mundo ocorre não por meio da atividade teó-
rica abstrata, mas, sim, por meio da ação. “Uma criança que domina 
o mundo que a rodeia é uma criança que se esforça por atuar nesse 
mundo.” (LEONTIEV, 2001). 

A contradição entre o desejo da criança de agir sobre as coisas 
e a impossibilidade de fazê-lo exatamente por ainda não dominar 
as operações exigidas pelas condições objetivas reais da ação dada 
só pode ser solucionada pela atividade lúdica. De acordo com Le-
ontiev (2001), essa atividade lúdica não é uma atividade produti-
va; seu objetivo não é um determinado resultado, mas a ação em 
si mesma. Trata-se de uma atividade objetivamente determinada 
pela percepção que a criança possui do mundo e por seu desejo de 
apropriar-se dele. 

As contribuições de Vygotsky (2000) reforçam a importância da 
atividade lúdica para a aprendizagem e o desenvolvimento infantil. 
Para este autor, essa atividade não é importante por ser uma ativi-
dade prazerosa, mas, sim, por preencher necessidades fundamen-
tais da criança, tais como: permitir que resolva o impasse entre o 
seu desejo e a impossibilidade de satisfazê-lo imediatamente, exigir 
o cumprimento de regras, permitir certo distanciamento entre a 
percepção imediata dos objetos e a ação. Além dessas necessida-
des fundamentais, interessa-nos destacar que, segundo Vygotsky 
(2000), o jogo cria o que ele denomina de “zona de desenvolvimen-
to próximo”. Ao brincar, a criança cria uma situação imaginária, ex-
perimenta um nível acima da sua idade cronológica, da sua conduta 
diária, extrapolando suas capacidades imediatas:

O jogo cria uma zona de desenvolvimento próximo na criança. 
Durante o mesmo, a criança está sempre além da sua conduta diá-
ria; no jogo, é como se fosse maior do que é na realidade. Como no 
foco de uma lente de aumento, o jogo contém todas as tendências 
evolutivas de forma condensada, sendo em si mesmo uma conside-
rável fonte de desenvolvimento. (VYGOTSKY, 2000: 156).

Por tudo que argumentamos até aqui, gostaríamos de salientar 
que o desenvolvimento da linguagem escrita em crianças menores 
de sete anos pode e deve ser trabalhado por meio de estratégias de 
aprendizagem capazes de respeitar as características das crianças e 
seu direito de viver plenamente esse momento da vida. Encontrar 
uma forma de ensinar capaz de respeitar o direito ao conhecimento 
e, ao mesmo tempo, a capacidade, o interesse e o desejo de cada 
um de aprender se constitui em um desafio da Pedagogia para qual-
quer nível de ensino ou área de conhecimento. No caso da apren-
dizagem da leitura e da escrita na infância, há que se ter em conta 
pelo menos três exigências. 

A primeira é a consolidação de uma prática educativa na qual 
o aprendiz vai se apropriando da tecnologia da escrita, ao mesmo 
tempo em que vai se tornando um usuário competente desse sis-
tema. Uma prática que atenda igualmente a esses dois eixos que 
constituem o processo de aquisição da linguagem escrita, trabalha-
dos de forma integrada, sem que o desenvolvimento de um deles 
ocorra anteriormente ao do outro.

A segunda exigência é considerar a escola como espaço privi-
legiado para garantir esse aprendizado. A linguagem escrita possui 
pelo menos duas características que a aproximam da ação educati-
va formal. A primeira característica é que se trata de uma linguagem 
estruturante e, muitas vezes, pré-requisito para o acesso a outras 
linguagens. A segunda característica é que a linguagem escrita re-
quer, diferentemente de outros bens culturais, a sua apropriação 
por parte dos sujeitos. Como adverte Ferreiro (2003), é conveniente 
falar de “apropriação” da linguagem escrita, de um lado, porque, no 
caso desse sistema simbólico, o aprendiz precisa participar efetiva-
mente do seu modo de produção ou mesmo de seus processos de 
expansão. Como veremos a seguir, o aprendiz precisa reconstruir 
as bases do sistema de escrita. Por outro lado, é também adequa-
do falar em apropriação do sistema de escrita já que o desafio das 
sociedades contemporâneas é garantir que todos os indivíduos se 
alfabetizem. E, por fim, e como consequência, espera-se que, ao 
se apropriarem desse conhecimento, os sujeitos se convertam em 
membros da cultura escrita, tornem-se usuários desse sistema. O 
emprego do temo “apropriação” quer, pois, designar o ato de tornar 
próprio um conhecimento disponível na cultura (FERREIRO, 2003). 

A terceira e última exigência a ser considerada na formação 
dos pequenos usuários da linguagem escrita é o fato de que, por 
se tratar de um direito, sua aprendizagem deve respeitar as crian-
ças como cidadãos e atores do seu próprio desenvolvimento. Quer 
consideremos o ponto de vista da criança como um ser competen-
te, cognitivamente capaz de formular hipóteses, de interagir com 
os signos e símbolos veiculados socialmente; quer consideremos 
as características da sociedade contemporânea como sendo um 
mundo grafocêntrico, a linguagem escrita deve ser compreendida 
como um bem cultural com o qual as crianças devem interagir, mas, 
sobretudo, do qual devem se apropriar como forma de inclusão na 
sociedade. 

Como esperamos ter demonstrado, tanto a linguagem escrita 
quanto sua aprendizagem possuem elementos que as tornam coe-
rentes com o universo infantil, com sua forma de construir signifi-
cados para o que se faz, para o que se vê e para aquilo que se expe-
rimenta. O direito de ter acesso ao mundo da linguagem escrita e 
dele se apropriar não pode descuidar-se do direito de ser criança, e 
há muitas maneiras de se respeitarem ambos os direitos.
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Dimensões da proposta pedagógica para o ensino da Linguagem Escrita em classes de crianças de seis anos
Os próximos textos que integram esta segunda parte da publicação tratarão de quatro dimensões ou eixos constitutivos do processo 

de apropriação da linguagem escrita. São eles: O letramento; O desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita de palavras, frases e 
textos em sala de aula; A aquisição do sistema de escrita e o desenvolvimento da consciência fonológica; e O desenho e a brincadeira – for-
mas de linguagem a serem exploradas no processo de alfabetização. Como esperamos conseguir demonstrar a seguir, esses eixos devem 
ser analisados na sua especificidade, mas, ao mesmo tempo, trabalhados de forma integrada e articulada. Antes de discutirmos cada um 
desses eixos, é importante salientar como concebemos os atos de ler e escrever. 

Nesta publicação, a leitura não é compreendida como uma simples ação de decodificação de símbolos gráficos. Ler é um processo de 
interação entre um leitor e um texto no qual o leitor interpreta os conteúdos que o texto apresenta (SOLÉ, 1997). Ler, portanto, significa 
compreender os propósitos explícitos e implícitos da leitura e fazer uso de conhecimentos relevantes para interpretar a informação. Por 
sua vez, escrever não é a imagem de uma transcrição do próprio pensamento. Escrever exige que o sujeito reflita sobre o conteúdo, re-
organize as ideias, busque a melhor forma de expressar suas intenções, representando os possíveis destinatários e controlando todas as 
variáveis que estão ao seu alcance em um intento de que o texto que se escreve esteja o mais próximo possível do texto que se lê.
O letramento 

Tendo em vista algumas modificações culturais, econômicas e sociais que se processaram nas sociedades contemporâneas, observa-
mos, sobretudo a partir de meados do século XX, uma mudança no que, durante um bom tempo, consideramos como sendo alfabetização. 
Se até o início do século XX bastava que o sujeito assinasse Os conceitos de alfabetização e letramento ressaltam duas dimensões impor-
tantes da aprendizagem da escrita. De um lado, as capacidades de ler e escrever propriamente ditas, e, de outro, a apropriação efetiva da 
língua escrita: “[…] aprender a ler e escrever significa adquirir uma tecnologia, a de codificar em língua escrita e de decodificar a língua 
e propriedade” (SOARES, 1998, p.39).

A maneira como as pessoas se apropriam da escrita no contexto social pode ser reconhecida em seus comportamentos e atitudes 
diante de situações em que a escrita torna-se um instrumento fundamental para as suas interações e inserção no mundo. A condição 
letrada parece ser resultado de um conjunto de fatores que se articulam entre si: o convívio com pessoas letradas, a participação efetiva 
em eventos de letramento, o desenvolvimento das capacidades de leitura e escrita, o conhecimento de protocolos de uso da escrita. Esses 
são alguns dos elementos presentes na formação do perfil letrado dos diferentes grupos sociais e culturais que compõem uma sociedade.

Evidentemente, crianças e adultos participam de diferentes eventos de letramento e neles têm a oportunidade de ampliarem seus 
conhecimentos acerca da linguagem escrita. Entretanto, a escola desempenha um papel fundamental na inserção das crianças no mundo 
letrado, bem como na sua formação como usuário desse sistema simbólico. Em geral, é na escola que as crianças se alfabetizam, desenvol-
vem capacidades de leitura e produção de textos. Mas a importância da escola se acentua, sobretudo, para aquelas crianças cujo acesso a 
materiais escritos é restrito. A escola, para esse segmento, se constitui no espaço privilegiado e, às vezes, único para adquirir capacidades e 
habilidades que lhe permitam usufruir da cultura letrada, interagir com ela e ampliar suas oportunidades de se apropriar de bens culturais 
que, pela sua valorização, têm dominado as relações sociais em contextos mais amplos.

A formação de novos usuários da língua escrita se faz por meio de um longo caminho que exige prática constante e um olhar atento 
dos formadores para os interesses, as curiosidades, os materiais de acesso, os hábitos e os modos de viver das crianças. À medida que se 
avança nesse processo de formação, conquista-se familiaridade e altera-se a forma de se relacionar com o mundo e com as pessoas. Pensar 
em uma proposta pedagógica capaz de assegurar ao aprendiz a tecnologia da escrita e, ao mesmo tempo, a apropriação desse sistema 
impõe-nos algumas questões: Que tipo de leitores e escritores se quer formar por meio da ação pedagógica na escola? Como despertar 
o interesse das crianças pequenas para a leitura e a escrita? Como garantir que a criança se torne capaz de relacionar símbolos gráficos a 
sons e vice-versa, ao mesmo tempo desenvolver capacidades e habilidades que lhe permitam fazer uso da linguagem escrita nas diferentes 
formas como ela se apresenta na sociedade? Como assegurar às crianças a aquisição de capacidades e habilidades que lhes possibilitem 
compreender e produzir diferentes tipos de texto, de acordo com suas características? 

O pequeno trecho que vamos narrar a seguir compõe parte da trajetória escolar do Gustavo. Por meio dessa narrativa, problemati-
zaremos alguns aspectos presentes no processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita. A reflexão acerca de alguns dos aspectos 
presentes nessa trajetória poderá nos ajudar a superar alguns equívocos e caminhar no sentido da concretização de uma prática educativa 
consistente e de qualidade capaz de cumprir o desafio de alfabetizar-letrando.
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